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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DOUGLAS OLIVEIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : JEFFERSON ROBERTO BARBOSA DE OLIVEIRA - SP477737
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

.PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A tese de negativa de autoria não foi apreciada pela Corte 
de origem, de sorte que o exame da pretensão da impetração por esse 
Tribunal Superior implicaria indevida supressão de instância, o que é 
consabidamente vedado na via eleita. Ademais, em razão da exigência de 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas 
corpus não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e 
da existência de prova robusta da materialidade delitiva.

2. Considerando-se as circunstâncias fáticas apuradas e 
analisadas pelas instâncias ordinárias no presente caso, não se verifica 
impertinência na preservação das medidas protetivas impostas, 
assinalando, sobretudo, a necessidade de salvaguardar a integridade da 
ofendida, tendo em vista os relatos dela de que haveria sofrido ameaças 
por seu ex-companheiro.

Conforme o § 5º do art. 18 da Lei n. 11.340/2006, "As medidas 
protetivas de urgência serão concedidas independentemente da 
tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da 
existência de inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência".

3. Acresça-se que aferir a necessidade e adequação das 
medidas protetivas à luz da subsistência do risco concreto à vítima implica 
na análise fática-probatória dos autos, o que é incompatível com os limites 
da via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

.PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A tese de negativa de autoria não foi apreciada pela Corte 
de origem, de sorte que o exame da pretensão da impetração por esse 
Tribunal Superior implicaria indevida supressão de instância, o que é 
consabidamente vedado na via eleita. Ademais, em razão da exigência de 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas 
corpus não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e 
da existência de prova robusta da materialidade delitiva.

2. Considerando-se as circunstâncias fáticas apuradas e 
analisadas pelas instâncias ordinárias no presente caso, não se verifica 
impertinência na preservação das medidas protetivas impostas, 
assinalando, sobretudo, a necessidade de salvaguardar a integridade da 
ofendida, tendo em vista os relatos dela de que haveria sofrido ameaças 
por seu ex-companheiro.

Conforme o § 5º do art. 18 da Lei n. 11.340/2006, "As medidas 
protetivas de urgência serão concedidas independentemente da 
tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da 
existência de inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência".

3. Acresça-se que aferir a necessidade e adequação das 
medidas protetivas à luz da subsistência do risco concreto à vítima implica 
na análise fática-probatória dos autos, o que é incompatível com os limites 
da via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS OLIVEIRA DE 

ALMEIDA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 88/94, em que não conheci 

do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 99/11), reitera a defesa não há qualquer indício de que 

o objeto que consta no vídeo produzido pela vítima tratava-se de arma de fogo, bem 
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como nada de ilícito foi encontrado na residência do paciente após busca dos 

policiais. Acrescenta que "não há perigo de dano à integridade física da vítima, visto 

que não ocorreu qualquer outra denúncia de suposta ameaça ou agressão praticada 

pelo paciente, e não há também qualquer pedido de manutenção das medidas 

protetivas por parte da vítima" (fl. 105).

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de que  seja concedida 

ordem para suspender as medidas cautelares impostas pelo juízo singular.

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem 

os argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, a tese de negativa de autoria não foi apreciada pela 

Corte de origem, de sorte que o exame da pretensão da impetração por esse Tribunal 

Superior implicaria indevida supressão de instância, o que é consabidamente vedado 

na via eleita. Ademais, em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-

probatório, a estreita via do habeas corpus não é adequada para a análise das teses de 

negativa de autoria e da existência de prova robusta da materialidade delitiva.

Noutro lado, considerando-se as circunstâncias fáticas apuradas e analisadas 

pelas instâncias ordinárias no presente caso, não se verifica impertinência na 

preservação das medidas protetivas impostas, assinalando, sobretudo, a necessidade 

de salvaguardar a integridade da ofendida, tendo em vista os relatos dela de que 

haveria sofrido ameaças por seu ex-companheiro. 

Repita-se, conforme o § 5º do art. 18 da Lei n. 11.340/2006, "As medidas 

protetivas de urgência serão concedidas independentemente da tipificação penal da 

violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou 

do registro de boletim de ocorrência".

Acresça-se que aferir a necessidade e adequação das medidas protetivas à luz 

da subsistência do risco concreto à vítima implica no revolvimento revolvimento fático-

probatório dos autos, o que é incompatível com os limites da via eleita.

Dessa forma, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, in verbis:
"[...]

Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
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conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

De início, tem-se que a tese de negativa de autoria 
não foi apreciada pela Corte de origem, de sorte que o 
exame da pretensão da impetração por esse Tribunal 
Superior implicaria indevida supressão de instância, o que 
é consabidamente vedado na via eleita.

De mais a mais, a verificação da existência de 
provas dos fatos ensejadores da imposição das medidas 
protetivas é incompatível com limites da via eleita, 
porquanto demandaria a análise vertical do processo.

Sobre a manutenção das medidas protetivas, o 
Tribunal de Justiça assim se manifestou, litteris:

"[...]
Não se vislumbra qualquer ilegalidade na decisãoproferida pelo 
Juízo de Primeiro Grau, estando devidamente 
fundamentada,observando-se os preceitos legais e as 
circunstâncias do caso concreto.
Segundo consta, Douglas Oliveira de Almeida e Fabiana de 
Barros Almeida são casados por cerca de quatro anos, tendo 
uma filha de três anos oriunda dessa relação.
Ocorre que, em 18 de abril de 2023, o paciente teria ameaçado 
a sua esposa, a qual teria encontrado em sua casa uma arma 
de fogo.
Diante das ameaças, foram deferidas medidas protetivas, 
consistentes em:“- proibir o autor de manter contato com a 
vítima - proibir o autor de se aproximar da vítima, fixado o limite 
mínimo de distância em 100 (cem) metros.”
Requerida a revogação das medidas, estas foram mantidas, 
destacando-se:
“Tem razão o representante do Ministério Público,pois nos 
termos do previsto no artigo 19, parágrafo quinto, da Lei 
11340/06, e independentemente de ajuizamento de ação penal, 
as medidas protetivas devemser concedidas à vista da narrativa 
exposta pela vítima, sendo mantidas em casode se reconhecer 
traço de verossimilhança, e isso justamente porque asseguram 
a integridade física e psicológica da ofendida.
Destaque-se que as restrições impostas pelo juízoem nada 
prejudicam a autor do fato, que deverá cumprir o que lhe 
foideterminado pelo juízo independentemente de ser alvo de 
persecução penal,lembrando-se que o descumprimento das 
restrições judiciais ensejará a práticade crime.”
Assim, a decisão de primeiro grau se encontra devidamente 
fundamentada e consubstanciada na documentação acostada, 
em total consonância com os artigos quinto e 93, inciso IX, da 
Constituição Federal.
Importa lembrar que a manutenção das medidas protetivas está 
em harmonia com o escopo da Lei Maria da Penha, que busca 
garantir, mediante um aparato normativo e institucional, a 
proteção da mulher exposta à violência no contexto das 
relações domésticas.
Logo, em sede de cognição sumária, não se vislumbra 
constrangimento ilegal a que esteja sendo submetido o 
paciente,devendo prevalecer as medidas protetivas fixadas."
 (fls. 43/44)

Com efeito, o tema é pujante e esta colenda Quinta 
Turma teve a oportunidade recente de deliberar sobre a 
questão em sessão realizada no dia 8/11/2022, no bojo do 
REsp n. 2.009.402/GO e, por maioria, concluiu que as 
medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e 
III do art. 22 da Lei n. 11.340/2006 têm caráter 
eminentemente penal, porquanto restringem a liberdade de 
ir e vir do pretenso ofensor e tutelam os direitos 
fundamentais à vida e à incolumidade física e psíquica da 
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suposta vítima. Cito ementa do julgado:
"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LEI 
MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
NATUREZA JURÍDICA. TUTELA PROVISÓRIA CAUTELAR. 
CARÁTER EMINENTEMENTE PENAL (ART. 22, I, II E III, DA 
LEI N. 11.340/06). RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DE IR E VIR 
DO SUPOSTO AGRESSOR. PROTEÇÃO À VIDA E À 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. 
POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA AO RENITENTE. APLICAÇÃO DO DIPLOMA 
PROCESSUAL PENAL À MATÉRIA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO PARA AFASTAR A 
DETERMINAÇÃO DE CITAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE 
CONTESTAÇÃO E DOS EFEITOS DA REVELIA EM CASO DE 
OMISSÃO.
1. Cinge-se a controvérsia à definição da natureza jurídica das 
medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da 
Penha. No caso, o magistrado de piso, após decretar a 
aplicação das medidas de proibição de contato com a ofendida 
e de proibição de aproximação, determinou a citação do 
requerido para apresentar contestação no prazo de cinco dias, 
sob pena de revelia. Irresignado, o Ministério Público manejou 
correição parcial e, da decisão que a desproveu, interpôs o 
presente apelo nobre.
2. As medidas protetivas de urgência têm natureza de tutela 
provisória cautelar, visto que são concedidas em caráter não 
definitivo, a título precário, e em sede de cognição sumária. 
Ademais, visam proteger a vida e a incolumidade física e 
psíquica da vítima, durante o curso do inquérito ou do processo, 
ante a ameaça de reiteração da prática delitiva pelo suposto 
agressor.
3. As medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e 
III do art. 22 da Lei Maria da Penha têm caráter eminentemente 
penal, porquanto restringem a liberdade de ir e vir do acusado, 
ao tempo em que tutelam os direitos fundamentais à vida e à 
integridade física e psíquica da vítima. Em caso de 
descumprimento das medidas anteriormente impostas, poderá o 
magistrado, a teor do estabelecido no art. 313, III, do Código de 
Processo Penal – CPP, decretar a prisão preventiva do suposto 
agressor, cuja necessidade de manutenção deverá ser 
periodicamente revista, nos termos do parágrafo único do art. 
316 do diploma processual penal.
4. O reconhecimento da natureza cautelar penal traz uma 
dúplice proteção: de um lado, protege a vítima, pois concede a 
ela um meio célere e efetivo de tutela de sua vida e de sua 
integridade, pleiteada diretamente à autoridade policial, e 
reforçada pela possibilidade de decretação da prisão preventiva 
do suposto autor do delito; de outro lado, protege o acusado, 
porquanto concede a ele a possibilidade de se defender da 
medida a qualquer tempo, sem risco de serem a ele aplicados 
os efeitos da revelia.
5. Portanto, as medidas protetivas de urgência previstas nos 
três primeiros incisos do art. 22 da Lei Maria da Penha têm 
natureza penal e a elas deve ser aplicada a disciplina do CPP 
atinente às cautelares, enquanto as demais medidas protetivas 
têm natureza cível.
6. Aplicada a cautelar inaudita altera pars, para garantia de sua 
eficácia, o acusado será intimado de sua decretação, 
facultando-lhe, a qualquer tempo, a apresentação de razões 
contrárias à manutenção da medida.
7. Recurso especial conhecido e provido para afastar a 
determinação de citação do requerido para oferecimento de 
contestação à decretação das medidas protetivas de urgência 
previstas no art. 22, III, "a" e "b", da Lei 11.340/06, bem como 
para afastar os efeitos de revelia em caso de omissão, 
aplicando-se a disciplina disposta no CPP, ante o 
reconhecimento da natureza cautelar criminal dessas medidas."

Segundo esse entendimento, o escopo das medidas 
protetivas referidas é a proteção à vida, integridade física e 
psíquica da vítima e, de uma forma mais ampla, o 
acautelamento da ordem pública, na forma prevista no 
Código de Processo Penal, mesma linha de pensamento a 
que têm se alinhado outros precedentes deste Superior 
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Tribunal de Justiça:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LEI N. 11.340/06. MEDIDA PROTETIVA DE 
URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE INQUÉRITO POLICIAL OU 
AÇÃO PENAL EM CURSO. MANUTENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA JURÍDICA PENAL. PARECER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESFAVORÁVEL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - Dentre as medidas previstas no art. 22 da Lei 11.340/06, 
evidencia-se que as constantes dos incisos I, II e III têm 
natureza eminentemente penal, visto que objetivam, de um lado, 
conferir proteção à vida e à integridade física e psicológica da 
vítima e, de outro, impõem relevantes restrições à liberdade e 
ao direito de locomoção do agressor, bens jurídicos esses 
merecedores da maior proteção do direito penal.
II - Ademais, as medidas protetivas possuem natureza apenas 
cautelar, restringindo-se a sua aplicação a casos de urgência, 
de forma preventiva e provisória.
III - Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que 
"as medidas protetivas fixadas na forma do art. 22, incisos I, II e 
III, da Lei 11.340/2006 possuem caráter penal e, por essa razão, 
deve ser aplicado o procedimento previsto no Código de 
Processo Penal" (AgRg no REsp n. 1.441.022/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 2/2/2015).
IV - In casu, o eg. Tribunal de origem consignou que mantidas 
as medidas protetivas desde 23.02.2017, em razão de fatos 
ocorridos naquele ano, não consta, entretanto, tenha sido 
instaurada ação penal referente à infração criminal.
V - Com efeito, as medidas protetivas impostas, em que pese 
tenham força apenas cautelar, têm limitado a liberdade e o 
direito de ir e vir do agravado, conquanto não exista ação penal 
em curso nem se tenha perspectiva de deflagração do jus 
persecutionis. A imposição das restrições de liberdade ao 
recorrido, por medida de caráter cautelar, de modo indefinido e 
desatrelado de inquérito policial ou processo penal em 
andamento, resulta em constrangimento ilegal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.761.375/MG, relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 22/3/2021).

 
Cabe acrescentar que o reconhecimento da 

natureza jurídica penal das medidas cautelares dos incisos 
I, II e III do art. 22 da Lei n. 11.340/2006 acarreta proteção, 
colocando à disposição da vítima um microssistema 
acessível e efetivo de tutela aos direitos fundamentais, ao 
mesmo tempo em que privilegia o status libertatis do 
suposto ofensor, a quem é assegurada a possibilidade de 
se defender a qualquer tempo, sem que tenha que se 
sujeitar aos efeitos da revelia.

Portanto, o regime protetivo haurido da Lei Maria da 
Penha se revela consentâneo com o reconhecimento da 
natureza jurídica penal das medidas protetivas de urgência 
ora referidas, modelo no qual são resguardadas, em maior 
amplitude, os direitos e garantias do ofensor, sem acarretar 
proteção penal deficiente à ofendida.

Nesse contexto, considerando-se as circunstâncias 
fáticas apuradas e analisadas pelas instâncias ordinárias, 
não se verifica impertinência na preservação da cautela 
imposta.

O Tribunal a quo consignou a adequação e 
necessidade da manutenção da vigência das medidas 
protetivas de urgência, assinalando a necessidade 
de salvaguardar a integridade da ofendida, tendo em vista 
os relatos dela de que haveria sofrido ameaças por seu ex-
companheiro.

Conforme o § 5º do art. 18 da Lei n. 11.340/2006, "
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As medidas protetivas de urgência serão concedidas 
independentemente da tipificação penal da violência, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de 
inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência".

Em arremate, não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça aferir a necessidade e adequação das medidas 
protetivas à luz da subsistência do risco concreto à vítima, 
o que exigiria profundo revolvimento fático-probatório, 
inviável na via do writ. 

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As medidas protetivas, assim como as cautelares, em 
processo criminal, devem se sujeitar a um juízo de necessidade, 
adequação, urgência e proporcionalidade. No caso em exame, 
as medidas foram estabelecidas pelo Juízo singular para 
salvaguardar a integridade da ofendida, tendo em vista os 
relatos dela de que haveria sofrido violência moral e psicológica 
por seu ex-companheiro. Ao ser ouvida em juízo acerca da 
necessidade de manutenção das medidas protetivas, a vítima 
declarou que ainda se sentia receosa quanto a eventual 
aproximação do ora recorrente, razão pela qual elas foram 
mantidas.
2. Segundo o art. 18, § 5º, da Lei n. 11.340/2006, as medidas 
protetivas de urgência serão concedidas independentemente da 
tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou 
cível, da existência de inquérito policial ou do registro de boletim 
de ocorrência.
3. A verificação da dinâmica fática ou da existência de provas 
dos fatos ensejadores da imposição das medidas protetivas é 
incompatível com limites da via eleita, porquanto demandaria a 
análise vertical do processo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 194.013/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus."

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
 

Documento eletrônico VDA43121240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 12:03:23
Código de Controle do Documento: 3f655a79-eb23-4804-9d17-804e36087fec



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 904.908 / SP
Número Registro: 2024/0124096-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15081375420238260562 20421806020248260000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFFERSON ROBERTO BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JEFFERSON ROBERTO BARBOSA DE OLIVEIRA - SP477737
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DOUGLAS OLIVEIRA DE ALMEIDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - VIOLÊNCIA 
PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS OLIVEIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : JEFFERSON ROBERTO BARBOSA DE OLIVEIRA - SP477737
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 

Documento eletrônico VDA43355232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:48:36
Código de Controle do Documento: b77f97dc-5e47-4d47-9d1f-e3f7f599c823



03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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